                                   PARECER N.º  1750 , DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 127, DE 2011

De autoria do Deputado Donizete Braga, o projeto em epígrafe objetiva restabelecer a vigência do Decreto-lei n.º 248, de 1970.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar o projeto quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, 7, do Regimento Interno.

Inicialmente, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.


Quanto ao mérito da matéria, acreditamos que, ainda que consideremos que a revogação, pela Lei n.º 12.409, de 21 de dezembro de 2006, do Decreto-lei n.º 248, de 29 de maio de 1970 – que dispõe sobre a concessão de pensões aos portadores de hanseníase em tratamento nas unidades da Secretaria da Saúde de São Paulo –, não tenha retirado, nem pudesse ensejar a suspensão dos benefícios já concedidos aos portadores de hanseníase e de suas famílias, por cautela, com o intuito de evitar qualquer interpretação equivocada da norma revogatória supramencionada, acreditamos ser conveniente restaurar a vigência do Decreto-lei em questão.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 127, de 2011.

a) Geraldo Cruz - Relator 
aprovado como parecer d voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 23/11/2011 

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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